S.R. DAS FINANÇAS PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, S.R. DA SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL
Portaria Nº 69/1994 de 2 de Dezembro
Através da Portaria n.º 5/85, de 26 de Fevereiro e do Despacho Normativo n.º 107/91, de 28 de Maio, foram apro​vados os modelos de impresso de prescrição de medicamen​tos e dos meios complementares de diagnóstico, actos te​rapêuticos e consultas em uso na Região Autónoma dos Açores.

A experiência recolhida com a utilização desses impres​sos, bem como a necessidade de adoptar instrumentos que permitam avaliar o volume e custos reais das requisições geradas em cada uma das entidades utilizadoras (hospitais, centros de saúde e clínica privada) e, fundamentalmente, imputar os encargos aos serviços que os geram, conduzem agora à sua reformulação.

Nestes termos, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional das Finanças, Planea​mento e Administração Pública e Secretário Regional da Saúde e Segurança Social, o seguinte:

1. A prescrição de medicamentos e de exames comple​mentares, tratamentos, consultas e internamentos aos uten​tes do Serviço Regional de Saúde, para efeitos de compartici​pação pelo Governo Regional, efectua‑se em impressos con​formes com os modelos anexos.

2. Os impressos para uso nos centros de saúde, hospitais e consultórios privados serão reproduzidos em papel de cor branca, azul e amarela, respectivamente.

3. Independentemente da cor, os impressos serão identi​ficados através de iniciais do concelho da unidade de saúde prescritora ou do consultório.

4. Os impressos serão fornecidos a todos os médicos que exerçam a sua actividade na rede oficial ou convencionada de saúde.

5. Também serão fornecidos aos médicos registados na direcção regional de Saúde, para uso no âmbito da sua actividade privada, desde que o solicitem no centro de saúde do concelho onde exerçam clínica.

6. O nome do médico requisitante será aposto pelo centro de saúde nos impressos requisitados através de carimbo ou tipograficamente.

7. Os impressos, personalizados nos termos do número anterior, ficam à guarda dos respectivos médicos e só por eles podem ser utilizados e preenchidos.

8. As prescrições efectuadas nas unidades da rede oficial de saúde estão sujeitas obrigatoriamente a validação pelos respectivos serviços administrativos, através da aposição da identificação do médico prescritor e de carimbo da unidade de saúde.

9. As entidades fornecedoras deverão recusar as prescrições que não se encontrem completa e correctamente preenchidas, devendo ainda proceder à confirmação da iden​tidade do utente pelo respectivo cartão de beneficiário.

10. Pelos impressos a que se refere este diploma, terão direito às comparticipações concedidas os beneficiários do Serviço Regional de Saúde.

11 Os impressos referidos poderão ainda ser usados para trabalhadores migrantes e seus familiares, desde que devidamente credenciados pelos Serviços de Segurança Social dos países a que se encontrem vinculados.

12. A facturação é remetida mensalmente pelas entidades fornecedoras dos medicamentos ou serviços, de preferência, directamente às unidades de saúde competentes para o pagamento ou, em alternativa, ao centro de saúde do respec​tivo concelho.

13. As unidades de saúde pagarão às entidades forne​cedoras a totalidade da facturação recebida, procedendo posteriormente, entre si, ao acerto de contas que se justifique.

14. A facturação respeitante ao sector privado constitui encargo do centro de saúde do concelho de residência do assistido.

15. As despesas com assistência prestada nos casos mencionados em 11. serão sujeitas a facturação e posterior reembolso, conforme as normas em vigor.

16. Revoga‑se a Portaria n.º 5/85, de 26 de Fevereiro, e os Despachos Normativos n.ºs 40/85, de 16 de Abril e 107/91, de 28 de Maio.

17. Esta portaria entra em vigor em 1 de Janeiro de 1995.

Secretarias Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da Saúde e Segurança Social.

Assinada em 18 de Novembro de 1994.

O Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Joaquim José Santos de Bastes e Silva. ‑ O Secretário Regional da Saúde e Segurança Social, António Manuel Goulart Lemos de Menezes.

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 48 de 2-12-1994.
